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A realidade se suspende no esguio fio da linguagem. As conclusões alcançadas 

relativas à prostituição frequentemente residem nas palavras usadas para descrevê-la. Por 

exemplo, termos tais como “trabalho do sexo”, “sexo com garotas”, “sexo transacional” e 

“prostituição infantil” não lançam luz no que acontece às mulheres e crianças em situações de 

exploração sexual. Maneiras educadas e confortáveis de descrever a violência sexual, a 

exploração e a predação nos vacinam do dano da prostituição para mulheres e crianças. 

Garotas trabalhadoras, moças da noite e acompanhantes são termos alegres e mascaram o que 

é essencialmente uma cruel, sórdida e perigosa indústria, ofuscando os proxenetas, os 

usuários da prostituição e outros perpetradores. 

 Trabalhadora do sexo e trabalho do sexo são termos que eu não uso porque tais termos 

funcionam para endossar a visão de que a prostituição é e deveria ser normalizada como 

simplesmente outra forma de trabalho. Muitos indivíduos e organizações acreditam que os 

termos “trabalhora do sexo” e “trabalho do sexo” dignificam as mulheres. Em minha 

experiência, eu aprendi que esses termos servem principalmente para dignificar a indústria do 

sexo ao dar mais legitimidade a compradores, proxenetas, recrutadores e outros 

perpetradores-chave da exploração sexual do que eles poderiam de outra maneira obter. Ao 

invés disso, uso termos como “mulheres e pessoas em prostituição”, “em sistemas de 

prostituição” e aquelas que são “prostituídas” no interior da indústria do sexo. 

 Os defensores da indústria do sexo são afeiçoados a distinguir a legalização da 

descriminalização. Eles argumentam pela descriminalização da prostituição, sustentando que 

a indústria da prostituição deveria ser free-flowing e não sujeita a qualquer regulação estatal. 

No entanto, as consequências da legalização e da descriminalização são similares. Ambas 

legalização e descriminalização tornam aspectos da indústria do sexo legais, ou seja, ao não 

as tornar ilegais. 

 Legalização da prostituição significa que o Estado torna partes do sistema de 

prostituição legais ao regulamentar a prostituição e a indústria do sexo através de, por 

exemplo, registro de mulheres em locais de sexo, monitoramento da saúde, localização de 

bordéis e tributação. 
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 Descriminalização da prostituição significa a eliminação das penalidades para todos 

ou certos aspectos do sistema de prostituição, tais como a solicitação, proxenetismo e a 

manutenção de bordéis. Não significa a eliminação dos proxenetas e bordéis mas, ao invés 

disso, a renomeação de proxenetas como gerentes de negócios benignos para as mulheres na 

prostituição e bórdeis como indústrias caseiras controladas por mulheres. A implementação 

da descriminalização pelo governo é impossível sem alguma forma de regulação 

governamental da prostituição. Em nenhum país ou estado que conheço a descriminalização 

existe sem alguma forma de regulação. Livre descriminalização da prostituição sem 

regulação é um mito. 

 Quando a prostituição é descriminalizada, o controle é principalmente tirado das mãos 

da polícia e dado aos conselhos locais. Por exemplo, em países e estados que 

descriminalizaram o proxenetismo ou as zonas de prostituição, geralmente se seguem 

regulações civis e administrativas, tais como requerer uma autorização de bordel específica, 

monitoramento de saúde, impostos em locais de prostituição, ou outras medidas. Ainda, 

medidas criminais são frequentemente necessárias para conter o crescimento do crime 

organizado no setor da prostituição. 

 Após a descriminalização, os conselhos locais são inevitavelmente sobrecarregados 

com uma série de medidas regulatórias. Os deveres dos conselhos incluem lidar com queixas, 

incluindo aquelas alegando violência e abuso de mulheres. No entanto, os conselhos locais 

não têm nem a autoridade policial nem recursos para investigar ou penalizar e, em muitos 

casos, não possuem capacidade de confrontar operadores de bordéis ilegais. Assim, locais de 

sexo ilegais se proliferam em cidades e países que descriminalizaram a prostituição e a 

indústria do sexo e, assim como na Holanda e na Austrália, os mesmos cafetões-empresários 

controlam os bordéis legais e ilegais. 

 No discurdo pró-prostituição, a prostituição é trabalho sexual, e não exploração 

sexual. Proxenetas são agentes de negócios de terceiros que as mulheres escolhem para 

proteger a si mesmas e seus interesses, e não exploradores de primeira classe. Em Victoria, 

Austrália, os proxenetas que são proprietários de bordéis são designados como licenciados 

de serviço de trabalho sexual. Usuários e compradores de prostituição são fregueses ou 

clientes que proporcionam às mulheres renda, e não abusadores. Bordéis são espaços seguros 

para as mulheres para trabalhar no seu comércio, não alojamentos onde as mulheres são 

controladas e mantidas sob controle. Mulheres na prostituição são trabalhadoras do sexo, 

não vítimas de exploração sexual. E vítimas de tráfico são trabalhadoras do sexo migrantes 

de quem a passagem de um país a outro é migração facilitada por prestativos deslocadores 
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de pessoas. Mesmo as palavras “acompanhante” e “agências de acompanhantes” fazem o 

sistema da prostituição soar mais chique e seguro. 

 Uma palavra final sobre linguagem. Faço uma distinção nesse livro entre 

trabalhadoras do sexo e sobreviventes. Ambos termos são auto-designados pelas mulheres 

que estão ou estiveram na prostituição (veja o capítulo 1). Tanto “trabalhadoras do sexo” 

quanto sobreviventes afirmam representar as mulheres na prostituição. Como usado neste 

livro, o termo “trabalhadoras do sexo” descreve aquelas que foram ou estiveram na 

prostituição e que promovem a prostituição como trabalho ou como um serviço sexual 

comercial. Sobreviventes compreendem a prostituição como violência contra as mulheres e se 

opõem à mercantilização das mulheres inerente à indústria do sexo. Argumento que é tempo 

de diferenciar “trabalhadoras sexuais” de sobreviventes (ou seja, distinguir entre aquelas 

mulheres que ativamente apoiam a indústria do sexo ao advogar por ela daquelas que lutam 

contra ela). Quando “trabalhadoras do sexo” argumentam pela descriminalização da 

cafetinagem e da manutenção de bordéis, não agem em nome da maioria das mulheres na 

prostituição mas, ao invés disso, nos interesses da indústria do sexo. 

 Defensores do trabalho sexual se tornaram os modernos fabricantes de mitos que 

sustentam o sistema globalizado da prostituição. Através do mitos gerados por estes 

defensores em favor da escravidão sexual, ideólogos pró-prostituição ajudaram a lavar a 

prostituição e o tráfico sexual em muitas partes do mundo. 
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